
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.815 - RS (2015/0070601-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MITRA DIOCESANA DE SANTA MARIA 
ADVOGADOS : JOSÉ ERY CAMARGO  - RS005311 
   LUIZ FERNANDO SOARES CAMARGO E OUTRO(S) - RS050001 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
INSTRUMENTO PROCURATÓRIO. SÚMULA 115 DO STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. É firme o entendimento desta Corte de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, 
consoante se depreende do contido na Súmula 115 do STJ, que se aplica 
aos recursos interpostos antes da entrada em vigor do CPC/2015.
3. Pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em sede 
especial, devendo a representação processual estar formalmente perfeita 
por ocasião da interposição do recurso (EREsp 868.800/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).
4. Prevalece no STJ a compreensão de que, "se a procuração outorgada 
pela parte não consta dos autos dos embargos do devedor, mas apenas 
dos autos da execução, cabe à parte recorrente, quando da interposição 
do recurso especial, providenciar o traslado daquele  instrumento  ou  
juntar  nova procuração" (AgRg nos EDcl no REsp  n.  1.175.564/SP,  
Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
10/11/2015, DJe 17/11/2015).
5. Hipótese em que o recorrente não procedeu à juntada da cadeia 
completa de procurações e/ou substabelecimentos que conferem 
poderes ao subscritor do recurso especial.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 09 de março de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.815 - RS (2015/0070601-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental manejado por MITRA DIOCESANA DE 
SANTA MARIA que desafia decisão de lavra da Presidência do STJ, proferida à e-STJ fl. 481, 
que negou seguimento ao recurso, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n. 17/2003, por 
incidência da Súmula 115 do STJ.

No presente agravo regimental, sustenta a parte agravante, à e-STJ fl. 
487, que não se aplica a Súmula 115 do STJ, pois "junto ao Evento 07 dos autos, está anexo o 
INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO, com todos os poderes, outorgada DIRETAMENTE 
pelo legítimo Representante da MITRA DIOCESANA DE SANTA MARIA aos subscritores do 
RECURSO ESPECIAL, Drs. José Ery Camargo e Luiz Fernando Soares Camargo".

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Intimação ao agravado à e-STJ fl. 493.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.815 - RS (2015/0070601-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

É firme o entendimento desta Corte de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, consoante se depreende do 
contido na Súmula 115 do STJ. 

Salutar mencionar que a referida súmula é notadamente aplicável aos 
recursos interpostos antes da entrada em vigor do CPC/2015, sendo, portanto, adequada ao caso 
em tela.

Registre-se, ainda, que é pacífica a jurisprudência deste Tribunal 
Superior acerca da inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC/1973 em sede 
especial, devendo a representação processual estar formalmente perfeita por ocasião da 
interposição do recurso (EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
11/11/2010).

Destaca-se, também, que prevalece no STJ a compreensão de que, "se a 
procuração outorgada pela parte não consta dos autos dos embargos do devedor, mas apenas dos 
autos da execução, cabe à parte recorrente, quando da interposição do recurso especial, 
providenciar o traslado daquele  instrumento  ou  juntar  nova procuração" (AgRg nos EDcl no 
REsp  n.  1.175.564/SP,  Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
10/11/2015, DJe 17/11/2015).

Ademais, desde a Lei n. 11.382/2006, há a exigência de que os 
embargos à execução sejam autuados em apartado e instruídos com cópias das peças 
processuais relevantes, nos termos do art. 544, § 1º, in fine, do Código de Processo Civil/1973. 
Senão vejamos:

Art. 736. O executado, independentemente de penhora, depósito ou caução, 
poderá opor-se à execução por meio de embargos. (Redação dada pela Lei nº 
11.382, de 2006).
Parágrafo único. Os embargos à execução serão distribuídos por dependência, 
autuados em apartado, e instruídos com cópias (art. 544, § 1º, in fine) das peças 
processuais relevantes. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 

Art. 544. [...].
§ 1º O agravo de instrumento será instruído com as peças apresentadas pelas 
partes, devendo constar, obrigatoriamente, sob pena de não conhecimento, 
cópia do acórdão recorrido, da petição de interposição do recurso denegado, 
das contra-razões, da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e 
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das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado. 
(Incluído pela Lei nº 8.950, de 1994). Grifos acrescidos.

Na espécie, merece ser mantida a decisão agravada, pois o recorrente 
não procedeu à juntada da cadeia completa de procurações e/ou substabelecimentos que 
conferem poderes ao subscritor do recurso especial, Dr. José Ery Camargo, OAB/RS n. 5.311.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0070601-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.523.815 / RS

Números Origem:  50005873120144047102  50072399820134047102  RS-50005873120144047102  
RS-50072399820134047102

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MITRA DIOCESANA DE SANTA MARIA 
ADVOGADOS : JOSÉ ERY CAMARGO  - RS005311 

 LUIZ FERNANDO SOARES CAMARGO E OUTRO(S) - RS050001 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MITRA DIOCESANA DE SANTA MARIA 
ADVOGADOS : JOSÉ ERY CAMARGO  - RS005311 

 LUIZ FERNANDO SOARES CAMARGO E OUTRO(S) - RS050001 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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